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PEDRE1»^S/MA

Proc.lAlOOO 1/202 /

IjCertIfieamos, pirci os devidos lii^, que DENIISQNSOUSAlEO

:parítííp0ü, comyêxito, do curso dé ílc/foffes fúè/ífos o fo. i

com cfrga-horàríti de 32 ̂ras^tmIu íios dias 20 u 23

em S5© lüís (MAl í

ogoslo

O conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado.

São Luís (MA), 23 de agosto de 2018.

ABAavier Trèi Prof, Mxí^^^fiTz Neio
CMP) .669.03Í/0001-C? instruit>r



Proc.

Ifls.
Rub.

PEOBEIRAS/MA I
líYéoO 1 /202_i_.

Módulo 1: Introdução às licitações públicas

Udtações; Contxlto. Ot^tivo. Previsão Constitucional. Quem é obrigado a lldtar? Legislação Infra-Constitudonal. Competência para legislar. Leis e decretos regulamentares mais
Importantes. XIsurpação da competènõa por Estados e Municípios. O Fenômeno das normas Estaduais e Munldpals de lldtaçSo face à competência privativa da União para editar
normas gerais sobre a matàrla. Normas específicas e supletivas. Udtação como regra. UdtaçSes na administração direta, autárquica e fundadonál. UdtaçBes nas empresas
públicas, sodedades de economia mísia e subsidiárias. Udtações no Sistema S. Etapas do pn^ódimento ilcitatório. Modalidades de lldtação e critérios de escolha. Convite. Tornada
de Preços. Concorrênda. Concurso. Pregão. Leilão. Consulta. RDC. Ffadonamento da despesa. Níveis do Fredonamento. Parcelamento: vedações e possibilidades. Diferença entre
fradonamento e parcelamento. Escolhendo a modalidade adequada. Juríspmdênda do STF, SD, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de .Contas.

Módulo II: Processos licitatóríos em geral

Formalização dos processos Hdtatórlos em geral. Exlstênda de dotação orçamentária suficiente. Exigêndas espedncas da Lei de Responsabilidade Fiscal. Pesquisa preliminar de
preços. Cesta de preços aceitáveis.e normas de pesquisa preliminar de preços. Objetoe da lldtação: aDenaç^, compras, obr^ e serviços. Alienação: bens móveis e imóveis.
Cornpras: padronizado e indicação de marcas. Termo de Referência: elementos essendals segurtdo a iegisladu- Quem elabora o Termo de Referência. E)dgênda de amostras.
Sistema de Registro de Pregis: vantagens, possibilidades e operadonaüzação. SRP: entendo a Ate de Registo de Preços.. SRP: órgãos gerendador, participante e carona. Adesão
possívd e ade^ vedada. Prazo de validade, elementos constitutivos e póssibllldade e ílmites de adesão à Ata. Encerramento e revogação da Ata. Serviços técnicos especializados.
O Edital. Quem elabora? Quem se responsabiliza pelo seu conteúdo? Valor estimaáo x valor máximo: existe diferença? Publicação do ate convocatório: veículos de publicação e
Interregnos. Impugnação do Editai pete ddadão e pejo lldtante. Tipos de lldtação. Menor preço. Melhor técnica. Técnica e preço. Maior lance ou oferta. Comissão de Udtação:
atJibuIçSes, composição, vedações e responsabilidades. Parecer Jurídico: características, eficáda e respcmsablltza^o do parecedste. Parecer vincuiante ou opinativo? Parecer
tecuttativo ou obrígaterío? Hablílteção Jurídica: empresas proibidas de partidpar, cooperativas, OS, CSaPs, consórcios. Habilita^ Piscai e Trabalhista: Ftns, INSS, fisco estadual,
munidpal etc. Qualificação &x)nômlco-Rnancelra: balanço patrimonial, fal&Kia, concordata e recuperado Judidal, garantia de partidpado em licitações, capitai e patrimônio
líquido mínimos. Quallfkáção Técnica: atestados de capacidade técnlco-protissional e tecnlco^peradonal, regiâro em órgão flscanzador de profissão regulamentada. 0~ responsável
técnico e a comprovação de vínculo com a empresa licitante. Erdgêndas de propriedades de máquinas e equipamentos. Exigênda de localização. Regularidade Soda!. In^ilitação
de Iodos os lldtantes e possibilidades legais para a adminlâração contornar o problemá. Casos em que a documentação de habilitedo po^ ser dispensada. Documentos que
nunca podem ser dispensados. Análise das propostas de preços: exasso' de rigor e análise.de conluio entre as empresas partidpantes. Preços Inexequívels na contratação de
obras, serviços e na aquisição de bens. Partidpa^ de empresas com sócios em comum. Partidpação de filiais, ou de matrtze filiai. Relação de parentesco entre sódos de.empresas
Hcltantes, ou entre estes e o agente púbOco envolvido na (idla^. Validade das propostas. Critérios de desempate. Desdassiftoa^ de todas as propostas. Adjudicação e
homologação: procedimentos e responsabilidades. Recuisos Administrativos. Micro e pequenas empresas nas licitações. (Lei Compieméntar no 123/2006): prazo diferido para'
comprovação dia regularidade fiscal, «npate Reto, Udtações fechadas para ME/EPP/ stáKontrata^ obrigatória, cota reservada para NE/EPP e vantagens a empresas sediadas local
ou regionalmente. Revogação e Anulação do processo lldtatofio. Jurisprudência do STF, ?D, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Ccmtas.-

Módalo ni: Formação de pregoeiros ' n

Entendendo o Pregão. Legi^ção. Conceito de bens e serviços comuns. Pregão para aquisição de equipamentos de Infbrmátiã. Pregão para pbras de erigenharia. Pregão; fese
preparatória.. Termo de Referência'. Termo.de Referênda x Projeto Básloi. Pregoelro e equipe de apoio: atribuições e responsabilidades. Papel da autoridade administrativa.
Crmteúdo tnínimo do Termo de Referênda. Pregão: fese externa. Simulação de situações piéticas durante um Pregão. Desdassifkação das emixesas partidpantes. Cuidados
relativos à etapa de lances verbais. Pregão eleti^ko x Pregão Presencial; diferenças essendals no pirooedimento. Utilização de robôs no pregão eletrônico. (íjatafehnas para a
realização de ̂ ões eletrônicos: Comprasnet, E-Udtações ̂ ) eddade-Compras (CNM). Adjudicação e Homologação no Pregão. Recursos. Jurí^xudênda do STF, ST3, TTbunais
Regionais Federais, .Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas. - .

Módolo IV: RDC e outros temas correlàtos

As novas regras de contratação governamental. Aspectos Importantes e Inovações traridas pela Lei n^ 12.462/2011 (Regime Diferenciado de Contratações). Possibilidades dé
aplicação e prindpais vantagens para prefeituras e empreários. Vantagens perceptíveis frente a todas as demais modalidades de lldtação, Induslve o Pregão: modos de di^xita
dlferendadtK, po^iblildade de utiliza^ dé anteprojeto de engenharia como definidor do objeto a ser. licitado, contratação integrada, novas regras para registro de preços,
indicação de marca, exigência de amostras, pré-quatifkação e critérios de Julgamento Inéditos. Diferenças emendais ém,relação á Lei n" 6.666/1993. Lei dç Acesso à Informação
(Lei n° 12.527/2011) e Lei Aflticomjpção (Lei n» 12.846/20U).



Escola Nacional de
Administração Pública

CERTIFICADO

'  PÊÕ^EíWAS/MA
Proc/lí^£Gi-/202.
1FUS. i^d-2-í-
Rub. -

escolavirtijal.gov.br

\Tíf!

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que DENILSON
SOUSA MEDEIROS, concluiu o curso Formação de Pregoeiros -Teoria

(Turma OUT/2020), com início em 26/10/2020 e com carga-horária de 20 horas.

j b--i
•:j>_
r =''

Diogo G. R. Costa
Presidente

Escola Nacional de Administração Pública - Enap

Ít.

1^7 "■



PEDRE»*<AS'MA I

HISTÓRICO DO PARTICIPANTE

Nome"

Denilson Sousa Medeiros

DiSLiunibilidrádé

26/10/2020 3 25/11/2020

Curso"

Formação de Pregoeiros - Teoria

Carga Horária"

20 horas

Nula Final:

93.33

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Módulo I - Conceitos Fundamentais.

Módulo II - Fases do Pregão Eletrônico.
Módulo III - Pregão Eletrônico - Operação parte 1
Módulo tV • Pregão Eletrônico • Operação parte 2

Cenificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o cOdigo xyxc3887481YVrC.

Este certificado foi gerado em 28/10/2020 às 17:10 horas.

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar,
Informando o código acima na opção Validação de Documentos no endereço mtpsir.Svfcw.ef.eolavirii.iai.nov.br.

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos
mínimos para aprovação antecipadamente.

Enap



PEDREi*<AS/MA

Proc.fâLlüí24L'202/_
PI R ^

Escola Nacional de Administração Pública

CERTIFICADO

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que
DENILSON SOUSA MEDEIROS, concluiu o curso Logística de

Suprimentos - Lei n° 8.666/93, Pregão e Registro de Preços (Logística
de Suprimentos - Lei n° 8.666/93, Pregão e Registro de Preços -

Turma 4/2015), disponível no período de 29/09/2015 a 26/10/2015,
com carga-horária de 30 horas.

Francisco Gaetani

Presidente - Escola Nacional de Administração Pública

MINISTÉRIO DO
PLANEJAMENIp, GOVERNO

DESENVOLVIMENTO E GESTÃO FEDERAL



PEDREí^WS/MA I

Proc. iq lO OO 1/202 /
PiR.

Rub. t

HISTÓRICO DO PARTICIPANTE

Nome

Deníison Sousa Medeiros

CLinKu

Logística de Suprimentos ♦ Lei n° 8.666/93,
Pregão e Registro de Preços

CPF

063.136.743-83

29/09/2015 a 26/10/2015

Data de Nascimento;

20/11/1994

Carya Horária.

30 horas

País de Nascimento:

Nota Final:

85.99

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1  impoiiãncia e necessidade da Lei de Ucitações
2 Lei de Licitações
3 Tipos de Licitação

4 Modalidades de Licitação
5 Dispensa, dispensabiiidade e inexigibíiidade de licitação
6 Regime de Execução Indireta

7 O Editai

8 Registro Cadastrai
9 Comissão de Licitação
10 Habilitação dos Interessados
11 Os Autos do Processo de Licitação
12 Julgamento e Encen-amento da Licitação
13 O Pregão
14 O Sistema de Registro de Preços

Certificado registrado na Escola Virtual Enap sob código niwU2401746gBlB.

Esto certílicado foi gerado em 26/10/2020 às 15:10 horas.

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acossando o QRCode à esquerda, ou, caso desejar,
inlormando código adma na página da fcvG. opção *Valldaçáo de Documentos'.

A data de emissão pode ser anterior á data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos
mínimós para aprovação antecipadamente.

Enap


